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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, às dez horas, na sede da Companhia
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, na Praça Procópio Ferreira, $6 (oitenta e seis), Rio de Janeiro
- RJ, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária o acionista da Empresa, titular das ações
correspondentes à maioria do Capital Social com direito a voto, conforme consta do Livro de
Presença de Acionistas, tendo sido a União, única acionista, representada por MARIA TERESA
PEREIRA LIMA, Procuradora da Fazenda Nacional, conforme delegação de competência
constante da Portaria PGFN n° 128, de 07 de fevereiro de 2019, publicada em 11 de fevereiro de
2019 no Diário Oficial da União. Presente o Gerente Geral - Jurídico, senhor FERNANDO
DURÃO SCHLEDER, também, e os representantes da Auditoria Independente, os senhores
DENILSON RODRIGUES E GISELA MEDEIROS COIMBRA. Verificada a existência de
número legal, JOSÉ MARQUES DE LIMA, Diretor-Presidente da Companhia, assumiu a direção
dos trabalhos, tendo sido designado, na forma do artigo onze do Estatuto Social, para secretariar os
trabalhos CARINE DE ALMEIDA PEREIRA. Assim, constituída a mesa, o Diretor-Presidente
declarou regularmente instalada a Assembleia. Em seguida, o Presidente solicitou que a Secretária
procedesse à leitura do Edital de Convocação, neste teor: “MINISTÉRIO DAS CIDADES.
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU - CNPJ 42.357.483/0001-26.
CONVOCAÇÃO. A Companhia Brasileira de Trens Urbanos — CBTU convida seu Acionista a se
reunir em Assembleia Geral Ordinária no dia 12 de abril de 2019, às 10:00 horas, em sua sede
social, na Praça Procópio ferreira, 86, 5° andar, Centro, nesta Cidade, a fim de:
1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório de administração e as
demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 conforme
previsto no Art. 132, inciso Ida Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976; e
2. Deliberar sobre a remuneração dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal e Comitê
de Auditoria, conforme Art. 152, caput da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976; e
3. Eleição de membros do Conselho de Administração e do Conselho fiscal.
Dando prosseguimento aos trabalhos, em Assembleia Geral Ordinária, a representante da União
votou pela lavratura da ata sob o rito de sumário, na forma dos §1° e 2° do art. 130 da Lei n° 6.404,
de 1964, conforme a Ordem do Dia, tendo sido deliberado o seguinte:
Item. 1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório de
administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2018 conforme previsto no Art. 132, inciso 1 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de
1976. Pela aprovação do relatório anual da administração da CBTU e das demonstrações contábei
referentes ao exercício de 2018, exceto pelos efeitos que poderão advir dos pontos res
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Auditoria Interna e pelas ressalvas e ênfases registradas pela Auditoria independente,
especificamente quanto a depósitos judiciais, impostos a recuperar e imobilizações em andamento,
não sendo considerada a ressalva em relação à contabilização do saldo de AFAC, no valor de R$
1.135,55 milhões, no passivo não-circulante, com as seguintes recomendações da STN e da SEST
para a administração da CBTU: Pela STN: a. que envide esforços para regularizar as contas de
“Imobilizações em Andamento”, referentes aos sistemas de Belo Horizonte, Recife, Rio de Janeiro
e São Paulo, no valor total de R$ 1.403 milhões, conforme demonstrado na Nota Explicativa N° 8.b;
b. que adote as medidas necessárias, o quanto antes, para capitalizar o saldo de AFAC de R$
1.135,55 milhões, registrado no passivo circulante e patrimônio líquido, em 31/12/2018, em razão
de o Patrimônio Líquido estar negativo em R$ 980,07 milhões; c. que adote providências para sanar
os apontamentos da Auditoria Independente, relativos à divergência de R$267,01 milhões na conta
Depósitos Judiciais; e falta de documentação comprobatória para a recuperação de R$ 28,25
milhões contabilizados em Impostos a Recuperar; e, pela SEST, no sentido de reiterar a sugestão
para que a CBTU proceda à capitalização dos recursos recebidos da União para investimentos
(AFAC5), registrados na conta Recursos para Aumento de Capital do Passivo Não Circulante;
Passando ao Item. 2. Deliberar sobre a remuneração dos Administradores e dos membros do
Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria, conforme Art. 152, caput da Lei 6.404 de 15 de
dezembro de 1976. A Assembleia votou, conforme a orientação da Secretaria de Coordenação e
Govemança das Empresas Estatais — SEST, constante Nota Técnica SEI
18/2019/CGGOV/DEGOV/SEST/SEDD-ME, de 10 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto
no Decreto n° 9.679, de 2019, Anexo 1, art. 92, inciso VI, alíneas “e” e “i”, da seguinte forma: a)
fixar em até R$ 2.619.695,64 a remuneração global a ser paga aos administradores da CBTU, no
período compreendido entre abril de 2019 e março de 2020; b) recomendar a observância dos
limites individuais definidos pela SEST, ressaltada a sua competência para fixar esses limites para o
período de doze meses, por rubrica e por cargo, com manifestação conforme tabela por ela
fornecida, atendo-se ao limite global definido na alínea “a”; c) delegar ao Conselho de
Administração a competência para autorizar o pagamento efetivo mensal da remuneração,
observado o limite global e individual previstos nas alíneas “a” e “b”, respectivamente; d) fixar os
honorários mensais dos membros do Conselho de Administração em um décimo da remuneração
média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a adicional de
férias e benefícios; e) vedar expressamente o repasse de quaisquer benefícios que, eventualmente,
vierem a ser concedidos aos empregados da empresa, por ocasião da formalização do Acordo
Coletivo de Trabalho - ACT na sua respectiva data-base; f) vedar o pagamento de qualquer item de
remuneração não deliberado nesta assembleia para os administradores, inclusive benefícios de
qualquer natureza e verbas de representação, nos termos Lei n° 6.404/76, art. 152; g) caso haja
algum Diretor na situação de cedido (servidor público ou empregado de outra estatal), deverá ser
observado o Decreto n° 9.144/2017 e a remuneração máxima a ser reembolsada é o limite individual
aprovado para cada Diretor; h) caso algum Diretor seja empregado da empresa, seu contrato de
trabalho deverá ser suspenso, na forma da súmula n° 269 do TST; i) condicionar o pagamento
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